OPINIAO DO PRESIDENTE

Contradicoes e equivocos na
assisténcia farmacéutica publica

A Portaria 204, de 29 de janeiro de 2007, do Ministério da
Salde, revoga a Portaria 698/06, que iria construir uma
avancada assisténcia farmacéutica para o Pafs.

Quando o assunto é assisténcia farmacéutica, 0 MS
(entenda-se o0 DAF) da a entender que n&o deseja
compreendé-lo em sua inteireza e com a complexidade
nele contida. Do contrario, frearia esse trem descarrilado,
que sai desperdicando bilhdes de reais em suas politicas.

Esse equivoco oficial absurdo, de deixar o paciente a
mingua dos cuidados farmacéuticos, € um contra-senso.
O paciente que nao recebe estes cuidados acaba fazendo
uso incorreto dos medicamentos, ou Nao adere ao
tratamento, ou descamba para o uso iracional,

Quem acompanha, a luz ape-
nas das frias estatisticas e dos
nimeros, as acdes publicas, na
drea de medicamentos, haveria
de dizer que o Brasil é uma ilha
de prosperidade e acertos. Diria
mais: que a assisténcia farmacéu-
tica engendrada pelo Ministério
da Satde (MS) é um exemplo de
eficiéncia. Mas é bastante um
olhar mais atento para se perce-
ber quao confuso é este setor do
Governo.

“Esse arremedo tosco de
dispensacao praticada por leigos,
dentro do servico publico, em
verdade, nao passa da fria entrega
do medicamento ao seu usuario”.

As incoeréncias, af, amplia-
ram-se, com a edicdo da Portaria
204, de 29 de janeiro de 2007. Esta
norma revoga a bendita Portaria
698/06, que iria construir uma
avancada assisténcia farmacéuti-
ca para o Pafs, vez que propunha
varrer este terrivel equivoco ofi-
cial segundo o qual a manutenc¢io

e a cura das doencas resumem-se,
em se tratando de terapia medi-
camentosa, a entrega do medica-
mento ao paciente, sem o acom-
panhamento farmacéutico. Assim,
fica parecendo que a légica oficial
é: 0 paciente que se vire!

Esta estapaftirdia grosseira
que grassa no seio da coisa publica,
hé anos, precisa ser contida, com
urgéncia. De um tempo para ca, o
que diz respeito a medicamentos,
dentro do MS, passou a ficar con-
centrado no DAF (Departamento
de Assisténcia Farmacéutica). Ele
detém um dos orcamentos mais
polpudos da Esplanada dos Minis-
térios, em Brasilia, algo em torno
de RS 5 bilhdes, embora ndo pos-
sua autonomia para geri-lo.

Quando o assunto ¢ assistén-
cia farmacéutica publica, o Minis-
tério da Satde (entenda-se DAF)
parece mergulhar num poco de
equivocos conceituais, dando a
entender que ndo deseja compre-
endé-lo em sua inteireza e com a
complexidade nele contida. Do
contrario, frearia esse trem des-
carrilado, que sai desperdicando
bilhdes de reais em suas politicas.

Os gastos do MS com me-
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dicamentos vém aumentando,
de forma expressiva, ano a ano,
o que ndo deixa de ser louvavel.
Contudo, a populacdo continua
tendo dificuldade de acesso aos
produtos e ndo tem praticamente
acesso algum aos servigos farma-
céuticos. A assisténcia padece de
uma completa falta de gestdo e
de paradigma. Abandonar o me-
dicamento nas maos dos seus
usudrios — ou seja, desacompa-
nhado dos servigos farmacéuticos
- é como confiar uma arma a uma
crianca.

N&o basta o medicamento.
Temos insistido neste bordao,
porque ele é uma verdade am-
parada por todos os protocolos
e pela OMS (Organizacdo Mun-
dial da Satde) e FIP (Federacao
Internacional Farmacéutica). O
medicamento precisa dos servi-
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cos farmacéuticos para agir com
seguranca, de forma racional e ao
menor custo possivel.

O MS (DAF) desperdica mui-
to com esse item, porque nao
leva em conta o ciclo da assistén-
cia farmacéutica. O 6rgdo perde
dinheiro na aquisicdo, no arma-
zenamento, na distribuicdo e na
dispensacao. A auséncia da orien-
tacdo farmacéutica leva ao uso
irracional do medicamento que,
por sua vez, gera problemas de
satide e perda de dinheiro. Esse
arremedo tosco de dispensacdo
praticada por leigos, dentro do
servico publico, em verdade, ndo
passa da fria entrega do medica-
mento ao seu Uusuario.

A dispensacdo é um ato ex-
clusivo do farmacéutico, que é o
profissional, académica e legal-
mente, capacitado para cercar o
uso do medicamento de todos os
cuidados, através de suas orienta-
¢des e de todo 0 acompanhamen-
to possivel, levando seguranca ao
paciente.

Esse equivoco oficial absur-
do, de deixar o paciente a mingua
dos cuidados farmacéuticos, é um
contra-senso. Ora, 0 paciente que
ndo recebe estes cuidados acaba
fazendo o uso incorreto dos me-
dicamentos, ou ndo adere ao tra-
tamento, ou descamba para o uso
irracional.

Os resultados de qualquer
uma dessas situagdes sdo tan-
tos, mas vou citar os principais: a
ndo-adesdo ao tratamento pode
agravar a satide e resultar em uma
internacdo hospitalar que poderia
ser evitada, o que significa mais
gastos para o setor publico; a fal-
ta de informacdes sobre o medi-
camento pode levar o produto a
interacdes ou a gerar alguma re-
agao adversa etc. Portanto, deixar
o usuério do medicamento entre-
gue a prépria sorte é uma irres-
ponsabilidade e o DAF deve ser

responsabilizado por isso.

Dos RS 5 bilhdes aplicados
pelo MS na aquisicdo dos medi-
camentos, apenas RS 200 milhdes
(recursos federais) seriam sufi-
cientes para custear a implanta-
cdo dos servicos de assisténcia
farmacéutica, na rede do SUS,
segundo estudos do Conselho
Federal de Farmacia, o que livra-
ria o sistema de prejufzos com
os medicamentos. Sem contar
na melhora da qualidade de vida
dos pacientes. Dados da OMS,
publicados no ano de 2004, reve-
lam que 50% dos medicamentos
sédo usados, incorretamente. Ora,
sendo assim, um investimento de
RS 200 milhdes na organizagdo
da assisténcia farmacéutica seria
até modesto, se considerarmos o
grande retorno que traria.

Em 2006, o Ministério da Sau-
de, com a participacdo do Conse-
lho Federal de Farmacia, editou a
tdo aguardada Portaria 698/06. A
norma desconstrufa a cultura ofi-
cial da assisténcia farmacéutica
sem o farmacéutico e daria inicio
a um novo ciclo para a satde bra-
sileira.

A 698/06 criava um bloco ex-
clusivo para o financiamento da
assisténcia farmacéutica, onde
havia um componente que trata-
va exclusivamente da organizacéo
dos servicos farmacéuticos no
SUS. Enfim, ela deixava claro que
o farmacéutico é um profissional
da satde que ndo pode ficar fora
do contexto da atencdo basica pu-
blica.

Mas, em janeiro, o Ministé-
rio da Satde revogou a Portaria
e editou a 204/07. Esta retira do
bloco da assisténcia o componen-
te que a organizava e assegurava
OS recursos para o seu custeio e
o transfere para o bloco da gestao
do SUS. Desta forma, o Ministério
da Satde disponibilizara recursos
para a qualificacdo da gestdo da
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assisténcia farmacéutica e ne-
nhum recurso para a implantagdo
e estruturagdo dos servigos.

Entendemos que, como esta
agora, a Portaria ndo contempla
a estruturacdo dos servicos, difi-
cultando a aquisicdo de equipa-
mentos para a estrutura e a con-
tratacdo de profissionais. Poucos
(menos de 20%) Municipios im-
plantaram os servicos farmacéuti-
cos. Entdo, como qualificar o que
néo esta ainda implantado?

E muito contraditéria a idéia
do Ministério — entenda-se DAF
- sobre atencdo farmacéutica. Por
um lado, a Pasta mantém dois far-
macéuticos permanentemente em
cada Farmécia Popular, alardean-
do a importancia dos seus servi-
cos e apregoando o quanto eles
sdo imprescindiveis, ali; por outro

“Deixar o usuario do
medicamento entregue
a propria sorte € uma
irresponsabilidade, e

0 Ministério deve ser
responsabilizado por isso”.

lado, ndo faz o mesmo em seus
outros programas que, por sinal,
envolvem a vultosa quantia de RS
5 bilhdes. Certamente, o DAF nédo
aprendeu, ainda, o quanto custa
tanto desperdicio.

Mas o Ministro José Gomes
Tempordo assumiu a Pasta, pro-
metendo mudancas. Acredito
nele. Tem uma visdo real e social
da satde e uma sensibilidade
enorme para enfrentar os desa-
fios que lhe sdo postos sobre os
ombros. Ministro, pedimos ape-
nas o 6bvio: que deixe o farma-
céutico proteger os usuarios dos
medicamentos e promover o fim
do desperdicio na assisténcia far-
macéutica ptblica.



